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RESUMO  

 

 

Este trabalho teve como objetivo demonstrar o impacto da inclusão dos valores relativos às 

empresas estatais dependentes na apuração dos indicadores previstos nos Relatórios de Gestão 

Fiscal do Poder Executivo do Estado de Minas Gerais, tendo em vista os procedimentos 

administrativos e contábeis necessários para sua evidenciação. A Lei Complementar nº 101, de 4 

de maio de 2000, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), regulamentou as 

finanças públicas no Brasil e promoveu a responsabilização na gestão das contas governamentais. 

Consoante a mesma, as empresas estatais dependentes são empresas controladas pelos entes da 

Federação que tenham, no exercício anterior, recebido recursos financeiros de seus controladores 

para o pagamento de despesas com pessoal, de custeio em geral ou de capital, excluídos, neste 

último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária e tenham, no exercício 

corrente, autorização orçamentária para recebimento de recursos financeiros com idêntica 

finalidade. Nesse sentido, os montantes por ela executados integram o Relatório de Gestão Fiscal 

(RGF), o qual deve ser emitido ao final de cada quadrimestre, pelos titulares dos Poderes e 

órgãos referidos no art. 20 da LRF. O RGF contém demonstrativos comparativos com os limites 

de que trata a LRF dos seguintes montantes: despesa total com pessoal; dívidas consolidada e 

mobiliária; concessão de garantias; e operações de crédito, além dos demonstrativos relativos às 

inscrições em Restos a Pagar e ao montante das disponibilidades de caixa em trinta e um de 

dezembro. O estudo utilizou-se dos Relatórios de Gestão Fiscal concernentes ao terceiro 

quadrimestre de 2008, 2009 e 2010, publicados pelo Poder Executivo no órgão oficial do Estado, 

quer seja, Jornal “Minas Gerais”, bem como de consultas ao Armazém de Informações do 

Sistema Integrado de Administração Financeira de Minas Gerais (SIAFI-MG). O resultado obtido 

a partir da análise demonstrou o impacto insignificante dos valores das empresas estatais 

dependentes na composição dos demonstrativos do Relatório de Gestão Fiscal do Poder 

Executivo do Estado de Minas Gerais, haja vista os procedimentos administrativos e contábeis 

criados para sua evidenciação.   

 

 



Palavras-chave: Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), Lei Complementar nº101/2000, 

Relatório de Gestão Fiscal (RGF), Empresas Estatais Dependentes, procedimentos 

administrativos e contábeis, indicadores. 

 

  



ABSTRACT 

 

 

This study intended to demonstrate the impact of the inclusion of values for the dependent states 

companies in the calculation of indicators expected in the Fiscal Management Reports of the 

Executive of the State of Minas Gerais, in view of the administrative and accounting procedures 

required for its disclosure. Complementary Law nº 101 of May 4, 2000, known as the Fiscal 

Responsibility Law (FRL), regulated the public finances in Brazil and promotes accountability in 

the management of government accounts. According to it, the dependent states companies are 

companies controlled by members of the Federation that have, in the previous year, received 

funding from its controlling shareholders for the payment of personnel expenses, cost in general 

or of capital, excluded, in the latter case, those from increased stock and have, in the current year, 

budget authorization for the receipt of funds with a similar purpose. Accordingly, the values for 

the dependent states companies have to be included in the Fiscal Management Report (FMR), 

which must be issued at the end of each quarter, holders of powers and agencies referred to in art. 

20 of the FRL. The FMR contains comparative statements with the limits for dealing with the 

FRL of the following amounts: total personnel expense, consolidated and securities debt, granting 

of guarantees, and credit operations, in addition to the statements in relation to entries in 

outstanding and the amount of available cash on December 31. The study made use of the Fiscal 

Management Reports concerning the third quarter of 2008, 2009 and 2010, published by the 

Executive in the official organ of the State, the “Minas Gerais Newspaper”, as well as 

consultation with the Warehouse Information System Integrated Financial Management of Minas 

Gerais (SIAFI-MG). The result obtained from the analysis demonstrated the insignificant impact 

of the values of dependent states companies in the composition of the demonstratives of the 

Fiscal Management Report of the Executive of the State of Minas Gerais, given the 

administrative and accounting procedures established for its disclosure. 
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